PARECER Nº  566, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 203, DE 2009

Pelo Ofício CGC.ARC 83/2009, o Senhor Conselheiro Substituto Marcelo Pereira remeteu à Assembléia Legislativa cópia da documentação pertinente à apuração de eventuais irregularidades, em contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construmik Comércio e Construção Ltda.

Foi publicado o v. Acórdão de fl 34, incluso ao processo TC-9770/026/06, que julgou irregulares a licitação e o  contrato firmado pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Construmik Comércio e Construção Ltda, acionando o disposto no  artigo 2º, incisos XV e XXVII da Lei Complementar Estadual nº 709/93, restando aplicada a multa  individual de 500 UFESP´s aos responsáveis, nos termos do artigo 104, inciso II da citada lei.

A documentação foi autuada e encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento da Assembleia Legislativa, que não se manifestou em prazo regimental. Em seguida, este Deputado foi designado, na  condição de Relator Especial, para exarar parecer em substituição àquele órgão.

Pela análise dos autos, verifica-se que o  Tribunal de Contas houve por bem aplicar a multa de 500 UFESP´s a cada um dos responsáveis, senhores Jaderson José Spina, Diretor de Obras e Serviços e André Luís Ramalho Vilani, Gerente de Obras da FDE.

Conclui-se igualmente, que o contrato não é susceptível de revisão por esta Casa de Leis, conforme deliberação do Tribunal de Contas tomada no  processo TC-A-10535/026/94.

Nesta conformidade, manifesto-me favoravelmente à decisão do Tribunal de Contas do Estado e, em cumprimento ao artigo 239, § 2º da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresento o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos autos e as medidas pertinentes.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº     , DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Plenário referente ao Processo TC – 9770/026/06, que julgou irregular o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Construmik Comércio e Construção Ltda.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não comportar mais a sustação do contrato.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Concluindo, manifesto-me pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a) Celino Cardoso – Relator Especial


